
PROPOSIÇÃO AUTOR ASSUNTO

1 PROJETO DE LEI LEITURA

2 PROJETO DE LEI LEITURA

3 PROJETO DE LEI LEITURA

4 PROJETO DE LEI LEITURA

5 PROJETO DE LEI LEITURA

 

 CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ
PRESIDÊNCIA

PROLONGAMENTO DO EXPEDIENTE
22ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2021

13/4/2021

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO

FASE DE 
TRAMITAÇÃO

PROTOCOLO WEB N°  
03180049/2021

VEREADOR (A)  GABY 
RONALSA

ACRESCENTA O PARÁGRAFO 4º AO ART. 132 DA LEI MUNICIPAL Nº 4.973, DE 14 DE 
ABRIL DE 2000, QUE INSTITUI O ESTATUTO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE MACEIÓ.

PROTOCOLO WEB N°   
03290023/2021

VEREADOR (A)  GABY 
RONALSA

ACRESCENTA OS §§1º AO 5º AO ART. 8º DA LEI MUNICIPAL Nº 5.917, DE 13 DE 
SETEMBRO DE 2010, QUE VERSA SOBRE A VERBA INDENIZATÓRIA DE ATIVIDADE 

PARLAMENTAR DOS VEREADORES − VIAP DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ.

PROTOCOLO WEB N°   
03250020/2021

VEREADOR (A) 
LEONARDO DIAS

REVOGA O ART. 5º DA LEI N. 7.009, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020 QUE DISPÕE SOBRE A 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETROS INDIVIDUAIS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ.

PROTOCOLO WEB N°   
03290011/2021

VEREADOR (A) 
LEONARDO DIAS

ALTERA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 4º DA LEI N. 7.003/2020, QUE DISPÕE SOBRE A 
INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE MONITORAMENTO EM BARES, CASAS DE EVENTOS, CASAS 
NOTURNAS, RESTAURANTES DANÇANTES E SIMILARES, COM CAPACIDADE ACIMA DE 100 

(CEM) PESSOAS.

PROTOCOLO WEB N°   
04070018/2021

VEREADOR (A) 
LEONARDO DIAS

DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DO SISTEMA DE CONTENÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NA REDE 
HIDROGRÁFICA MUNICIPAL , E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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PROTOCOLO WEB N°   
04090019/2021

VEREADOR (A) 
LEONARDO DIAS

DISCIPLINA A NECESSIDADE DE FIXAÇÃO DE CARTAZES NAS UNIDADES DE SAÚDE COM 
INFORMAÇÕES SOBRE DIAS E HORÁRIOS DE TRABALHO DOS FUNCIONÁRIOS. 

PROTOCOLO WEB N°  
03260020/2021

VEREADOR (A)  
CLEBER COSTA

ALTERA A REDAÇÃO DO CAPUT DO ARTIGO 2º DA LEI ORGÂNICA N. 4.473 DE 1995, 
ACRESCENTANDO OS INCISOS DE I A VII, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

PROTOCOLO WEB N°   
04070022/2021

VEREADOR (A)  
CLEBER COSTA

ALTERA A DENOMINAÇÃO DA RUA L PARA RUA AURÉLIO LISBOA, NO BAIRRO DE GRUTA DE 
LOURDES.

PROTOCOLO WEB N°   
04050004/2021

VEREADOR (A)  
CLEBER COSTA

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO ALAGOANA DE ROLEPLAYING GAME – AL 
RPG CLUB.

PROTOCOLO WEB N°   
03300034/2021

VEREADOR (A)  
VALMIR DE MELO

 DISPÕE SOBRE A REFORMULAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS 
PARA CONSELHO MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA E A IMPLANTAÇÃO DO PLANO 

MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA EM MACEIÓ

PROTOCOLO WEB N°    
03310013/2021

VEREADOR (A)  
BRIVALDO MARQUES

INSTITUI, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MACEIÓ, O PROGRAMA "DOMINGO A RUA É 
NOSSA!" E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROTOCOLO WEB N°    
04050007/2021

VEREADOR (A)  
LUCIANO MARINHO

CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DOS ANIMAIS - CMPDA, E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS
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PROJETO DE LEI Nº ________/2021 

 
 
Acrescenta o parágrafo 4º ao Art. 132 da 
Lei Municipal nº 4.973, de 14 de abril de 
2000, que institui o Estatuto dos 
Servidores Municipais de Maceió. 
 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

Art. 1º O Art. 132 da Lei Municipal nº 4.973, de 14 de abril de 2000, que institui o Estatuto 
dos Servidores Municipais de Maceió, passa a vigorar acrescido do parágrafo 4º, com a 
seguinte redação:  

Art. 132 [...] 

[...] 

“§4º Os servidores públicos municipais, ocupantes dos cargos de Guarda Municipal, 
de Subinspetor e de Inspetor, se enquadram como cargo técnico para fins de 
acumulação de cargos públicos. “ 

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 18 de março de 2021. 

 
 
 

GABY RONALSA 
Vereadora − DEM 
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JUSTIFICATIVA 

A presente proposição tem como finalidade reconhecer a Guarda Municipal 
de Maceió como cargo técnico, entendendo que para exercer tal função, os Guardas 
Municipais passaram por um curso de formação específico, tendo o município autonomia 
para fazê-lo. 

Considera-se, ainda, a necessidade de regulamentar ações e atribuições 
especificas do cargo de Guarda Municipal pela administração pública para um melhor 
desempenho de suas funções em detrimento do interesse da população.  

A Matriz Curricular Nacional para a Formação das Guardas Municipais, 
instituída pela Secretaria Nacional de Segurança Pública, estabelece uma valorização 
profissional dos Guardas Municipais e elabora uma política educacional única para esses 
profissionais de segurança pública, tornando-os servidores técnicos e especializados para o 
desenvolvimento dessa atividade específica.  

A Lei Federal nº 13. 022, de 08 de agosto de 2014, determina em seu Art. 11 
que o exercício das atribuições dos cargos da Guarda Municipal requer capacitação 
específica, com a matriz curricular compatível com suas atividades, devendo ser adaptada e 
aplicada à matriz curricular nacional de formação dos guardas municipais.  

Alguns cargos públicos, pela complexidade do seu exercício, exigem do 
agente público um conhecimento específico prévio, é quando a prestação de serviço se dá 
por meio de um conhecimento técnico para o desempenho do cargo, gerando proficuidade 
efetiva e concreta em favor do usuário.  

No caso da Guarda Municipal torna-se indispensável, por exemplo, uma 
preparação para lidar com armamentos, estratégias de segurança, utilização de técnicas de 
autodefesa, entre outros conhecimentos específicos, para que, necessitando destes 
serviços, o referido agente de segurança esteja em patamar técnico significativo em sua 
área.  

Muitos estudiosos defendem que o conceito de Cargo Técnico está 
vinculado ao pensamento de que se deve ter um conhecimento profissional especializado 
para o seu desempenho.  
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O Superior Tribunal de Justiça − STJ considera que o conceito de cargo 
técnico não exige, necessariamente, que se trate de um cargo de nível superior, impondo 
apenas que haja conhecimento específico de uma área do saber, conforme jurisprudência1, 
senão vejamos:  

"Cargo técnico é o conjunto de atribuições cuja execução reclama 
conhecimento específico de uma área do saber."  

O STJ entende, ainda, que cargo técnico ou científico, para fins de 
acumulação com o de professor, nos termos do art. 37, XVII, da CF/88, é aquele para cujo 
exercício sejam exigidos conhecimentos técnicos específicos e habilitação legal, não 
necessariamente de nível superior2. 

O Guarda Municipal obtém considerável preparação, no 
desempenho/exercício de suas atividades e funções, cuja qualificação torna aquele serviço 
técnico, ou seja, dá-lhe tecnicidade. Não podendo olvidar, claro, que, existe ligação entre o 
cargo técnico e a necessidade de uma especialização, contudo, vale frisar, não no momento 
de investida no cargo, e sim em sua execução.  

Exercer a atividade de segurança no município é de competência da Guarda 
Municipal, função desempenhada com grande competência, responsabilidade e de forma 
ilibada por esses agentes. Sendo uma Instituição de grande potencial e importância. 

Nos últimos anos, mesmo a Guarda Municipal enfrentando grandes 
desafios, necessitando de mais reconhecimento, valorização e projetos voltados à 
categoria, seus profissionais estão cada vez mais se especializando, não apenas em cursos 
voltados para a área de segurança, como em diversas áreas e níveis de conhecimento, 
podendo citar: a educação e a saúde, afinal os aludidos sabem que podem contribuir ainda 
mais para com a sociedade, em especial para a segurança de nossa cidade, e nossa Capital 
necessita. 

Assim como ocorre com os Militares, legalizar a acumulação dos cargos seria 
um direito, trazendo benefícios para a categoria e, consequentemente, para toda 
sociedade, vez que além de complementar a renda dos servidores, beneficiaria futuras 
gerações com a eficaz e competente prestação de serviço, e estreitaria os laços entre a 
população e os agentes de segurança municipal.  

                                                             
1 STJ. 6ª Turma. RMS 7.550/PB, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro, DJ de 02/03/1998. 

2 STJ. 5ª Turma. RMS 20.033/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ de 15/02/2007. 
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Destaque-se que a acumulação de cargos não gera qualquer ônus para o 
município, uma vez que o cargo legalmente ocupado por um servidor que o acumula, seria 
igualmente ocupado por outra pessoa que perceberia a mesma remuneração salarial.  

Portando, nada mais justo que proporcionar a esses servidores, o direito de 
poder desempenhar atividades nas áreas de saúde e de educação, desde que haja 
compatibilidade de horário e não atrapalhe sua função. 

Diante do exposto, proponho esta proposição e submeto ao crivo dos 
nobres membros desta Casa, para que seja debatido e aprovado o presente Projeto de Lei. 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 18 de março de 2021. 

 

GABY RONALSA 
Vereadora − DEM 
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PROJETO DE LEI Nº ________/2021 

 
 
Acrescenta os §§1º ao 5º ao Art. 8º da Lei 
Municipal nº 5.917, de 13 de setembro de 
2010, que versa sobre a Verba 
Indenizatória de Atividade Parlamentar dos 
Vereadores − VIAP da Câmara Municipal 
de Maceió. 
 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

Art. 1º O Art. 8º da Lei Municipal nº 5.917, de 13 de setembro de 2010, que dispõe sobre a 
Verba Indenizatória de Atividade Parlamentar dos Vereadores − VIAP da Câmara Municipal 
de Maceió, passa a vigorar acrescido dos parágrafos 1º ao 5º, com a seguinte redação:  

Art. 8º [...] 

§1º A economia das verbas indenizatórias, de que trata o caput deste Artigo, será 
destinada, exclusivamente, ao custeio de despesas com a saúde, a educação e/ou a 
assistência social. 

§2º Abatidas as despesas com as atividades parlamentares, elencadas no Art. 2º, a 
sobra desses valores será destinada às Secretarias Municipais de Saúde, de Educação 
e/ou de Assistência Social ou às entidades do Terceiro Setor, desde que possuam o 
título de Utilidade Pública Municipal e atuem nas áreas descritas no parágrafo 
anterior. 

§3º Cabe ao Parlamentar que não utilizar totalmente a VIAP, indicar, mensalmente, 
no prazo estabelecido no Artigo 3º, o órgão municipal ou a instituição beneficiária 
desta verba.  

§4º Fica obrigada a Câmara Municipal de Maceió, mensalmente, a divulgar e 
especificar os valores referentes à economia da VIAP, os Parlamentares respectivos e 
as destinações de cada verba, a fim de dar ampla transparência aos recursos públicos. 

§5º A entidade ou o órgão que receber o crédito previsto no §1º deste Artigo, 
obrigatória e minuciosamente, deverá apresentar e divulgar Prestação de Contas, 
discriminando os valores recebidos, os parlamentar que destinaram e os projetos ou 
ações cujas verbas foram ou serão utilizadas, no mínimo anualmente.  
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Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 18 de março de 2021. 

 

 
 

GABY RONALSA 
Vereadora – DEM 
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JUSTIFICATIVA 

A presente proposição tem como escopo incluir como destinação dos 
valores da verba indenizatória de atividade parlamentar − VIAP (a tão conhecida verba de 
gabinete) aos Órgãos Municipais e Entidades do Terceiro Setor, com Título de Utilidade 
Pública municipal, para o custeio, exclusivo, de despesas com a saúde, educação e/ou 
assistência social, bem como dar transparência e amplo conhecimento, correto, à 
sociedade dos gastos pelos parlamentares, evitando propagação de mentiras e prejuízos. 

Afinal, são frequentes as críticas, muitas vezes infundadas, aos orçamentos 
do Legislativo, o que ocorre com menos assiduidade em relação aos demais Poderes. A par 
de se constituírem no tripé de todo regime democrático, os três são todos entes públicos e, 
portanto, alimentados por recursos públicos que, ao final e ao cabo, provêm do cidadão e 
do contribuinte.  

É imperioso, essencial e salutar, por isso, que, independentemente da esfera 
de poder, os recursos para que funcionem sejam utilizados sem desperdícios, ou seja, com 
racionalidade, honestidade e parcimônia.  

Como sabido os recursos não utilizados integralmente nas verbas 
indenizatórias parlamentares retornam ao orçamento da Câmara Municipal e a Mesa 
Diretora lhes dá a finalidade que entender. Não há, neste caso, a transparência existente 
como há no uso das verbas/cotas parlamentares, às quais, com toda justiça, qualquer 
cidadão tem acesso no site da Câmara Municipal de Maceió1, podendo acompanhar os 
valores gastos e os indenizados de cada Vereador. Contudo, no caso das verbas não 
utilizadas não se sabe, igualmente, a que se destinam.  

A iniciativa deste projeto de lei, portanto, tem vários méritos. O principal 
deles é dar-lhes destinação específica. Nada mais justo do que eleger a saúde, a educação e 
a assistência social, necessidades elementares do ser humano e pilares de todo e qualquer 
processo de desenvolvimento, como destinatárias destas economias.  

É desnecessário enfatizar, ademais, a importância de tal vinculação numa 
conjuntura que se arrasta há anos de escassez extrema de verbas públicas, na qual saúde, 
educação e assistência social são os setores mais prejudicados – justamente pelos gastos 
públicos crescentes, excessivos e mal feitos.  

Outro aspecto positivo do projeto de lei em tela, mesmo que secundário, é o 
estímulo ao exercício de mandatos mais econômicos, no sentido corriqueiro do termo. Não 
há dúvida de que, aprovando este projeto, meus pares nesta Casa Legislativa estarão 

                                                             
1 https://www.maceio.al.leg.br/transparencia/portal/viapx 
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consolidando a origem popular de seus mandatos e exercendo na prática a máxima de que 
“todo Poder emana do povo e por ele será exercido”, consagrada no parágrafo único do 
Artigo 1º da nossa Carta Magna.  

Diante do exposto, proponho esta proposição e submeto ao crivo dos 
nobres membros desta Câmara, para que seja debatido e aprovado o presente Projeto de 
Lei. 

Sala de Sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, em 18 de março de 2021. 

 

 

GABY RONALSA 
Vereadora − DEM 
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PROJETO DE LEI N. ______, de 2021 
(Do Sr. LEONARDO DIAS) 

 
 
Revoga o art. 5º da Lei n. 7.009, de 14 de dezembro de 
2020 que dispõe sobre a instalação de hidrômetros 
individuais no âmbito do município de Maceió. 

 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 
 
Art. 1º Fica revogado o art. 5º da Lei n. 7.009, de 14 de dezembro de 2020. 
 
Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A Lei Municipal n. 7.009, de 14 de dezembro de 2020, de autoria do 
Vereador Galba Netto, que dispõe sobre a instalação de hidrômetros individuais no 
âmbito do município de Maceió, prescreve em seu art. 5º que é obrigatório aos 
condomínios residenciais e não-residenciais já construídos, a instalação de hidrômetros 
individuais. Em que pese a boa vontade legislativa da lei, uma vez que a mesma tem por 
objetivo promover, nos condomínios, uma aferição justa do consumo de água pelos 
moradores, fica manifesto que o prelecionado na dicção legal do art. 5º da referida 
norma não atende às circunstâncias reais dos condomínios já edificados.  

Uma primeira observação é a de que a referida obrigatoriedade irá impor 
um ônus a mais nas despesas com o condomínio pelo morador, dado que já pagam 
taxas de manutenção bastante altas; isto se dá pelo fato de que para ocorrer às 
instalações dos hidrômetros individuais deverá ser feita a contratação de empresas 
especializadas e engenheiros para a execução da obra. Tudo isso gera custo para os 
condôminos. A crise econômica por que passamos, decorrente da pandemia do novo 
coronavírus, torna inaceitáveis quaisquer medidas legislativas que causem novas 
despesas aos cidadãos.  

Outro ponto é o fato da impossibilidade técnica das construções mais 
antigas. Essas edificações, principalmente aquelas que foram construídas há duas ou 
mais décadas, têm mais chances de terem despesas mais elevadas com reformas, pois 
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ao iniciar determinadas obras é possível que os imóveis apresentem, em virtude da 
obra, problemas com aspectos estruturais, sendo necessário que passem por reformas 
caras. 

Por fim, não é razoável que o Estado interfira na propriedade privada, pois 
se trata de um direito fundamental, individual, pleno e absoluto; por conta disso, in 
casu, a faculdade de instalar ou não os hidrômetros cabe somente ao condomínio e não 
ao Estado.  

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió,        de                 de 2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LEONARDO DIAS 
Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

MACEIÓ

PROJETO DE LEI _______ / 2021

ALTERA  A  REDAÇÃO  DO  CAPUT  DO
ARTIGO 2º  DA LEI ORGÂNICA N. 4.473 DE
1995, ACRESCENTANDO OS INCISOS DE I A
VII, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Autor: CLEBER COSTA DE OLIVEIRA

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ decreta e promulga a seguinte lei:

Art. 1º – Fica alterado o caput do art. 2º da Lei Orgânica Nº4.473 de 12 de novembro de
1995, do Município de Maceió,  acrescentando também os Incisos de I a VII e suas
respectivas alíneas, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º - Poderão ser alteradas as denominações de vias e logradouros públicos, apenas
nos seguintes casos:

I. Constituam denominações homônimas;

II. Não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de
outra natureza que gere ambiguidade de identificação;

III. Quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou
domiciliados no entorno.

IV. Artérias com números romanos, arábicos ou letras do alfabeto.

V. Quando se tratar  de denominação  referente  à  autoridade  que tenha  cometido
crime de lesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos, ou sobre as
quais  posteriormente  seja  comprovada  circunstância  ou  fato  negativo  que
desabone a manutenção do seu nome próprio no logradouro, após aprovação da
maioria absoluta do plenário da Câmara Municipal de Maceió; 



CÂMARA MUNICIPAL DE

MACEIÓ
VI. Nome de pessoa que tenha contra si  ou contra a empresa de que faça parte,

representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral,  em decisão transitada
em julgado ou proferida por órgão colegiado, em processo de apuração de abuso
do poder econômico ou político; 

VII.Ação julgada  procedente,  em decisão transitada  em julgado ou proferida por
órgão colegiado, pelos crimes: 

a) Contra  a  economia  popular,  a  fé  pública,  a  fazenda  pública,  a
administração pública e o patrimônio público; 

b) Contra  o  patrimônio  privado,  o  sistema  financeiro,  o  mercado  de
capitais e os previstos na Lei que regula a falência; 

c) Contra o meio ambiente e a saúde pública; 

d) De lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;  

e) De tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo
e hediondos; 

f) De  redução  à  condição  análoga  à  de  escravo;  contra  a  vida  e  a
dignidade sexual; 

g) De tráfico de influência e atividade que envolva exploração sexual;
praticados  por  organização  criminosa,  quadrilha  ou  bando;  os  que
forem declarados indignos do oficialato, ou com ele incompatíveis.”

Art.  2°  Esta  Emenda  à  Lei  Orgânica  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Maceió – AL 26 de março de 2021.

_____________________________

Cleber Costa de Oliveira

Vereador 
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JUSTIFICATIVA

1. A Lei nº 4.473, de 12 de novembro de 1995, consolida a legislação municipal
sobre a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e
dá outras providências.

2. No seu artigo 2º, a Lei já estipula os casos em que extraordinariamente será
permitida  a  alteração  da  denominação  de  vias  e  logradouros  públicos,  que
deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente para a cidade e para
reparar possível nomeação esdrúxula, ridícula ou transitória. Assim, já é possível
alterar uma denominação nos casos de homonímia, de “artérias com números
romanos e arábico, letras do alfabeto, ruas como capim, cisco, da palmeira, do
coqueiro, do campo e outros que se tornam ridículos e hilariantes”.

3. Mas  os  tempos  mudam e  a  sociedade  progride.  Toda  lei  pode  ser  revista  e
melhorada, de forma a ser cada vez melhor aplicada, e com mais moralidade e
justiça. As possibilidades de alteração de nome de logradouro público precisam
ser revistas e melhor adequadas aos nossos dias.

4. Assim sendo, também se faz necessário que possam ser corrigidas, entre outros
casos,  denominações  inspiradas  em pessoas,  autoridades  ou  figuras  sobre  as
quais, à época, entendeu-se como benéfica a homenagem com a denominação de
logradouro  público  porém  sobre  as  quais,  posteriormente,  descobriu-se  fato
desabonador ou negativo que faz com que não seja mais interessante para a
comunidade local e de Maceió a manutenção do seu nome em um logradouro
público.

5. Ao mesmo tempo, para que seja garantida a segurança das pessoas, comércios e
indústrias  sobre  os  seus  respectivos  endereços,  bem  como  para  que  a
movimentação  de  pessoas  e  veículos  na  cidade  ocorra  de  forma  prática  e
acertada,  cumpre que sejam restringidas as possibilidades de alteração desses
nomes de logradouros. 

6. Pois se a possibilidade de mudança for por demais simplificada será gerada uma
elevada incerteza sobre a geografia e sobre a localização das vias e locais de
nossa cidade. Para citar um exemplo muito recorrente, a atual avenida Doutor
Júlio Marques Luz antigamente se chamava, como todos sabem, avenida Jatiúca,
nome que foi consolidado por todos a um ponto que, hoje, muitas pessoas ainda
o utilizam, ou se confundem sobre qual é o correto nome da via. 
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7. Caso,  com  a  nova  redação  da  Lei  4.4.73,  seja  demasiadamente  facilitada  a

mudança de nomes de logradouros públicos, muitas vezes ao sabor de maiorias
parlamentares  ou  de  governos  de  ocasião,  essa  insegurança  aumentará
exponencialmente.  Seria inaugurado um período de constante  insegurança da
população quanto aos marcos geográficos, quanto aos nomes de ruas, avenidas e
demais logradouros, que estariam sob permanente risco de mudança, caso essa
seja sobremaneira facilitada.

8. Assim, faz-se necessário que sejam claramente definidas as possibilidades de
alteração do nome dos nossos logradouros públicos com justiça e rigor histórico,
tanto de forma a continuar honrando o nosso passado, como de forma a corrigir
homenagens  injustificadas  e  imerecidas  a  personalidades  que  tenham  tido
atitudes  comprovadamente  desonradas,  sempre  mantendo  como  norte  da
legislação sobre o tema a segurança de todos quanto aos nomes corretos dos
marcos  de  nossa  Maceió,  a  manutenção  da  moralidade  administrativa  e  o
respeito  às  nossas  tradições,  bem como aos  diferentes  povos  e  culturas  que
formaram a identidade maceioense.

9. Nós vereadores, precisamos legislar, especialmente quando estamos lidando com
Leis que regem os próprios regulamentos que delimitam e orientam a atividade
pública, deliberando com o máximo cuidado e atenção. As leis que aprovamos
têm  de  ser  compreendidas  em  toda  a  sua  amplitude,  para  que  a  atuação
legislativa tenha sua efetividade e justeza continuamente melhoradas no decorrer
do tempo. Correspondendo assim ao que a sociedade espera de nós.

10. Por  todos  esses  motivos,  solicito  aos  nobres  Pares  a  consideração  e
aprovação dessa Emenda à Lei Orgânica 4.473, de 12 de novembro de 1995.
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PROJETO DE LEI Nº       /2021

ALTERA  A  DENOMINAÇÃO  DA  RUA  L
PARA RUA AURÉLIO LISBOA, NO BAIRRO
DE GRUTA DE LOURDES.

Autor: CLEBER COSTA DE OLIVEIRA

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ decreta e promulga a seguinte lei:

Art. 1º – A rua L, localizada no bairro de Gruta de Lourdes, passará a denominar-se rua
Aurélio Lisboa,  de acordo com os preceitos estabelecidos no artigo 2º da Lei de nº
4.473, de 12 de dezembro de 1995. 

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Comissões da Câmara Municipal de Maceió, em 07 de abril de 2021.

_____________________________

Cleber Costa de Oliveira

Vereador 
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JUSTIFICATIVA

1. A Lei de nº 4.473, de 12 de dezembro de 1995, permite que sejam alterados os
nomes das ruas de nosso Município que atualmente encontrem-se nomeados por
combinações  de  letras  e/ou  números  (denominações  entendidas  como
provisórias). 

2. Assim sendo, a alteração do nome da rua L, localizada no bairro de Gruta de
Lourdes  (proximidades  da  Glomeal  -  Grande  Loja  Maçônica  do  Estado  de
Alagoas),  para  rua  Aurélio  Lisboa  beneficiará  os  moradores  da  comunidade
local  e  região,  evitando  mal-entendidos  e  facilitando  a  identificação  de  seus
endereços para os mais variados aspectos de suas vidas e de seu cotidiano, como
por  exemplo  a  entrega  de  correspondências  e  encomendas,  bem  como  a
localização de suas casas por amigos e familiares.

3. O senhor professor Aurélio Lisboa é uma das personalidades mais conhecidas da
educação  de  Maceió.  Nascido  em  Delmiro  Gouveia,  ele  veio  jovem  para
Maceió, onde estudou na rede pública de ensino e, após sua formatura da escola,
completou  sua  formação  em  Física  na  França.  Em  seguida  retornou  para
Maceió, onde lecionou nos colégios Marista, Curso Planeta e Curso Impacto. 

4. Em 20 de Fevereiro de 1989 fundou o colégio de Saint Germain, na Gruta de
Lourdes.  Este  funcionou  durante  10  anos  na  Rua  Arthur  Vital  da  Silva,  na
conhecida Mansão da família Breda. Movido pela visão empreendedora do prof.
Lisboa e pela necessidade de se estabelecer em local próprio e com caráter mais
definido, o Saint Germain passou a funcionar posteriormente na Rua Roberto
Símonsen, mantendo ali até hoje as suas atividades pedagógicas.

5. Em 2008 comprou o Curso Impacto,  com apenas 6 alunos matriculados e,  6
meses depois, já contava com mais de 400. Em 2014 adquiriu a Faculdade Fama
e logo depois o Colégio Sigma na Serraria,  e em 2018, fundou a Faculdade
Impacto. Sua visão de futuro e dedicação ao ofício da educação fazem dele um
nome conhecidíssimo na cidade de Maceió, com amigos em todo o estado. Ele
faleceu recentemente vítima da COVID-19, sendo lembrado e respeitado por
todos, um grande profissional e um ser humano incrível, o homem que sempre
tinha um caneta em seu bolso, cheio de alegria e sorridente.

6. Diante do exposto, solicitamos o apoio dos demais nobres Pares para aprovar
essa justa homenagem ao nosso eterno professor Aurélio Lisboa.

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


CÂMARA MUNICIPAL DE

MACEIÓ

PROJETO DE LEI Nº             /2021

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA  A

ASSOCIAÇÃO  ALAGOANA  DE  ROLE-

PLAYING GAME – AL RPG CLUB.

Autor: Cleber Costa de Oliveira

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública, para todos os  efeitos, no

âmbito do Município de Maceió, a Associação  Alagoana  de  Role-Playing

Game  –  AL  RPG  CLUB,  sociedade  civil  de  direito  privado  sem  fins

lucrativos, com  personalidade  jurídica,  inscrita no CNPJ sob  o  nº

33.399.017/0001-12, com sede e foro neste Município.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário.

Sala das Comissões da Câmara Municipal de Maceió, 05 de abril de 2021

_____________________________

Cleber Costa de Oliveira
Vereador
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MACEIÓ

JUSTIFICATIVA

1. O  Presente  Projeto  de  Lei  vem  atender  a  solicitação  da  Associação

Alagoana de Role-Playing Game – AL RPG CLUB para que a mesma seja declarada como

de Utilidade Pública no âmbito do município de Maceió.

2. Role-playing game, também conhecido como RPG (em português: "jogo

narrativo", "jogo de interpretação de papéis" ou "jogo de representação"),  é um tipo de

jogo  em  que  os  jogadores  assumem  papéis  de  personagens  e  criam  narrativas

colaborativamente. O progresso de um jogo se dá de acordo com um sistema de regras

predeterminado, dentro das quais os jogadores podem improvisar livremente. As escolhas

dos jogadores determinam a direção que o jogo irá tomar.

3. Os  RPGs  são  tipicamente  mais  colaborativos  e  sociais  do  que

competitivos,  embora  vários  deles  sejam  competitivos.  Um  jogo  típico  une  os  seus

participantes em um único time que se aventura como um grupo. Um RPG ocasionalmente

não tem ganhadores  ou perdedores.  Isso o torna fundamentalmente  diferente  de outros

jogos de tabuleiro, jogos de cartas colecionáveis, esportes, ou qualquer outro tipo de jogo.

Tal como os romances ou filmes, RPGs agradam porque eles alimentam a imaginação,

sem, no entanto, limitar o comportamento do jogador a um enredo específico.1

4. A Associação Alagoana de Role-Playing Game surgiu no início de 2018

com a necessidade de realizar atividades culturais voltadas para a cultura nerd, visto que o

segmento  já  existia  desde  1989  em  Maceió,  com  eventos  privados  e  movimentação

autônoma, mas que não possuía nenhuma entidade que o representasse legitimamente. Os

trâmites duraram ao longo do ano, com reuniões e fomentos entre  os grupos culturais,

especificamente nos movimentos de RPG. 

5. Foi em abril de 2019 que a Associação Alagoana de RPG teve registro

em  cartório,  tornando-se  uma  entidade  real  e  já  com  bagagem  cultural  devido  a  seu

histórico  de  atividades.  Atualmente  a  Associação  Alagoana  de  Role-Playing  Game,

1 https://pt.wikipedia.org/wiki/Role-playing_game
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conhecida como AL RPG CLUB, tem sua sede localizada no bairro do Prado, realizando

atividades voltadas a cultura nerd não só na capital, mas em todo o território alagoano.

6. A Lei Ordinária é o instrumento normativo adequado para o tratamento

da matéria.  A iniciativa desta proposição compete,  conforme art.  190, inciso II,  "b" do

Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador, tendo em vista que não

esbarra no rol referente às matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo.

7. A proposição está de acordo com a legislação correlata a matéria anexa.

Ademais, cumpre mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da Lei Orgânica de

Maceió referente às matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo, razão pela qual o

Poder Legislativo está autorizado a deflagrar o processo legislativo sobre o assunto.

8. Inclusos  estão  os  demais  documentos  necessários  à  tramitação  e

apreciação da matéria.

9. Ante  o  alcance  e  a  relevância  social  da  presente  propositura,  espero

contar com o apoio dos nobres colegas na aprovação deste projeto.
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DECLARAÇÃO

Declaro,  para  os  devidos  fins  que  a  Associação  Alagoana  de  Role-

Playing Game – AL RPG CLUB, inscrita no CNPJ 33.399.017/0001-12, está

funcionando  regularmente  na  rua  Desembargador  Inocêncio  Lins,  nº  187  no

bairro do Prado, CEP 57010-240, nesta cidade de Maceió, Alagoas, realizando

suas atividades e cumprindo sua finalidade.

Maceió, 05 de abril de 2021

´

_____________________________

Cleber Costa de Oliveira
Vereador
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PROJETO DE LEI Nº ____/2021 

INSTITUI, NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE MACEIÓ, O 

PROGRAMA "DOMINGO A RUA É 

NOSSA!" E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Autor: Vereador Brivaldo Marques 

A Câmara Municipal de Maceió decreta:  

 Art. 1º Esta lei institui o Programa "Domingo a rua é nossa!" no âmbito do 

Município de Maceió. 

Art. 2º O Programa "Domingo a rua é nossa!" consiste na destinação temporária 

de trechos de vias públicas para utilização da população para atividades de lazer, esporte 

e cultura. 

Parágrafo Único – A destinação temporária dos logradouros que integrarem o 

programa "Rua para todos" acontecerá aos domingos e feriados, no período das 10 às 16 

horas. 

Art. 3º Trechos de vias, praças e largos que integrarem o Programa "Domingo a 

rua é nossa!" serão definidos por decreto do Executivo, sugerindo-se ao menos um trecho 

por Bairro, inclusive atendendo requerimentos dos moradores das respectivas regiões do 

município. 

Art. 4º Durante o período de funcionamento do Programa "Domingo a rua é 

nossa", ficará proibido o trânsito de veículos no local de forma total ou parcial, exceto os 

moradores da área fechada. 

Art. 5º No Programa "Domingo a rua é nossa!", as vias poderão receber as 

seguintes atividades: 

I - Físico-esportivas; 
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II - Lazer e recreação; 

III - culturais. 

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta lei nos aspectos administrativos e 

operacionais, por decreto. 

Art. 7º - Este Projeto de Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 31 de março de 2021. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – PSC/AL 
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J U S T I F I C A T I V A 

 

O programa visa autorizar que algumas ruas, conforme demanda dos moradores da 

região, fiquem disponíveis para a população durante os domingos e feriados, por um 

período de tempo, para a prática de atividades culturais, esportivas e recreativas. 

A ocupação do espaço público de Maceió precisa ser pauta constante para a cidade, 

logo que tem como consequência o aumento da segurança pública e lazer para população. 

Nesse sentido, é fundamental esse projeto para aproximar os cidadãos e recuperar a vida 

urbana, fazendo com que Maceió seja, cada vez mais, uma cidade que garante a qualidade 

de vida de sua população. O direito ao lazer é garantido pela nossa constituição no seu 

artigo 6º, que estabelece que o estado deve proporcionar a todos a efetivação desse direito 

de forma concreta. 

Por fim, é importante destacar que o presente projeto não possui qualquer ônus 

financeiro ao município, tendo em vista que já existe o efetivo necessário para a atuação 

bem como equipamentos de sinalização necessários. 
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